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Recurso n2 98.046 - IRPJ	 EXS; DE 1985 a 1987

Recorrente SOARES E CALDEIRA LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MONTES CLAROS (MG)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - PASSIVO FIC
TÍCIO - SALDO DE CAIXA SUFICIENTE PARÃ-
SUPORTAR PAGAMENTO NÃO CONTABILIZADO -
FATO QUE NÃO ELIDE A PRESUNÇÃO DE RECEI
TA OMITIDA.

O fato de a contribuinte ter disponibi-
lidade em caixa para suportar pagamen-
tosde trtulos não baixados -- e	 que
constarem indevidamente do passivo	 da
empTesa -= não elide a presunção	 de
omissão de receita, estabelecida	 pelo
art, 180 do RIR/8O, pois tal fato 	 não
demonstra que os pagamentos se deram
mediante a utilizaçao de recursos regu-
larmente escriturados.

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - DISCREPÁN--
CIA ENTRE VALORES DE VENDA INFORMADOS
NO LIVRO DIÁRIO E NA DECLARAÇÃO DE REN-
DIMENTOS

Não logrando a contribuinte explicar as
razoes pela quais o valor da receita de
vendas informado na declaração de rendi
mentos g menor do que a registrada	 n--o-
livro Diãrio, licita g a imputação	 de
omissão de receita.

IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA - MrTUO- QUAN-
TIA EM DINHEIRO ENTREGUE A EMPRESA CON-
TROLADA, POSTERIORMENTE UTILIZADA PARA
AUMENTO DE CAPITAL, CARACTERIZAÇÃO DE
MrTUO DURANTE O PERÍODO ENTRE A ENTREGA
DO DINHEIRO E A REALIZAÇÃO DO AUMENTO
DE CAPITAL, COM EXIGIBILIDADE DO RECO--
-NHECIMENTO DE CORREÇÃO MONETÁRIA.
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A entrega de determinada quantia em
dinheiro, sem previa destinação es
pecifica, caracteriza negjcio de m..171
tuo, ainda que posteriormente sejaT
o numerãrio empregado no aumento de
capital da empresa controlada, Exi-
gível o reconhecimento da correção'
monetãria, a que alude o art. 21 do
Decreto-lei n9 2.065/83.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutido os presentes autos de

recurso interposto por SOARES E CALDEIRA LTDA:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi--
-

mento ao recurso, nos termos do relatorio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.,

Sala das Sess3es em 15 de abril de 1991
4

URGEL EREI : A LOPES	 - PRESIDENTE
AO >4. LdW
OS É Eltn 	 ANG.A"--DE ALCKMIN - RELATOR

vTRTO FM	 AFONSO u£TA0 FE — EIRA	 CAMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE:	 1 a U;otÉr toa	 ZENDA NACIONAL
.snJV

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--'

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA,CRIST6VA0 ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL eCANDIDO RODRIGUES

NEUBER. Ausente por motivo justificado o Conselheiro CELSO \ALVES

FEITOSA.
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RECURSO N9 : 98.046
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RECORRENTE: SOARES E CALDEIRA LTDA.

RELAT CRIO_

Trata ,-se de recurso interposto contra decisão por

tadora da seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA	 PESSOA JURÍDICA
omrssAo DE RECEITAS

- A manutenç'ão, no exígfvel de obri
gaçiíes já: pagas, ou incomprovadas ,
constitui omissão de receitas.

- A escrituração deverá. abranger to
das as operaçOes do contribuinte
bem como os resultados apurados
anualmente em-suasatividades.

- Caracterizada na contabilidade da
empresa, omissão de vendas realiza
das, justa g a presunção de omissão
de receita.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE EM PARTE."

A autoridade julgadora assim sumariou a espgcie:

-"T1 Auto de Infração fundamentou-se-nas s-e.
guíntes-irregularidades_ocorridas nos-exercfcio
de 1985 a 1987:
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-segundo o Terno de Verificaçao Fiscal, fls. 27 e
28, ocorreu omissão de receitas, nos anos-base de
1984, 1985 e 1986, pela nanutenção, no passivo, de
obrigaçO'es não comprovadas. Foi constatado pelo au---
tuante, apos analise dos documentos referentes as
'Relações dos Credores' nos balanços destesanos ,
passivos fictícios nos valores respectivos de Cz$
28,219,51, Cz$ 40,615,06 e Cz$ 86.175,29;

-no ano-base de 1984, nos meses de fevereiro, ju-
lhoe novembro, o livro de apuraçao de ICM regis--
trou receitas de vendas em montante distinto do re
gistro no livro Diario n9 11 apresentado a tributa_
çao. A diferença a tributar chega a Cz$ 37.463,06;

-no ano-base de 1985, as receitas da revenda de
mercadorias (peças e acess g rios e materias de cons
trução) constam do Diario tamb gm em valor diverso'
de que foi oferecido a tributação. A diferença a
tributar alcança Cz$ 9.208,90.

-no ano-base de1986, a SOARES E CALDEIRA LTDA, ,:lui
tom algumas despesas de sua (controlada, CALDEIRA. EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÃRIOS LTDA, no valor de Cz$ 	 -
27.050,00, em 09.01,86, conforme lançamentos	 as
fls. 64 do Razão. Este valor foi incorporado	 ao
capital da controlada em 07.10.86, de acordo	 com
lançamento as fls. 48 do Razão.

Trata-se de omissao de receita financeira, ca
racterizada por neg6cios de mtituo realizados com -a-
empresa controlada, sem reconhecimento, para efei-
to de determinaçao do Lucro Real, de pelo menos
a correção monetaria do período, como prescrito pe_
lo artigo 21 do DL, 2065183.

No caso em questão, o empr g stimo no valor de
Cz$ 27.050.00, que ficou a disposição da controla-
da dmrant-é 271 dias, esta sujeito a uma
correção monetaria a tributar de 37,52%, equivalen_
te a Cz$ 10.149,16.

„I	 Impugnando o feito fiscal (Ifls, 36 a 41) a au—
tuada alega, em síntese, o seguinte:

-solicita perícia contabil elucidativa para compro
var a situação irregular de saldo credor, conforme
enquadramento no artigo 180 do RIR, bem como para
verificar se as disponibilidades de caixa são supe
riores ao suposto passivo fictício-, pois tal situa—
çao desqualifica o mesmo;

/7	 C;Y,
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-que a fiscalização deveria provar a omissão de
receitas por indícios na escrituraçao do contribu
inte, como g previsto no art. 181 do Dec. 85.450/80:

-que o AFTN não tomou por base a escrituração do
contribuinte, pois baseou,-se em simples relaç&es'
de credores preenchidas por outro profissional da
contabilidade da empresa, que não o contador res-
pons gvel por tais periodos;

-que cabe a autoridade administrativa comprovar a
inveracidade dos fatos e dos documentos apresenta
dos;

-por fim , com base no que alega anteriormente,soli
cita o cancelamento doMtodelnfração.

R.s fls. 51, consta o pronunciamento fiscal
favoravel a manutenção do feito,"

Por outro lado, apresciando as raz3es da impugna-

çao, o Julgador manteve a e_xig2ncia, salientando:

"No presente processo, a autuada impugna ape
nas parte do Auto de Infração, j g que contesta so
mente a omissão de receita detectada atrav gs de
passivo ficticio mas não apresenta as provas ne-
cessarias ao cancelamento do feito fiscal.

Quanto a necessidade de dilig2ncia para veri
ficar a situação irregular do saldo credor de cai
xa, prevista no art. 180,n2o'consideramos necess7
ria, na medida em que o enquadramento da irregula
ridade neste artigo foi devido a ocorrãncia de
passivo fictício, Al gm disso, a existencia de sal
do na conta Caixa em -Ualor suficiente para absor-
ver o passivo fictício não o elide.

As importãncias integrantes das contas Dupli
catas a Pagar, Fornecedores .e congãneres ficam su
jeitas à comprovação, sob pena de serem presumida
mente consideradas omissões de receitas,

A fiscaliaação não esta obrigada a provar a
omissão de receitas atrav g s de indícios na escri-
turação do contribuinte, como a impugnante inter-
pretou o art. 181 do RIR/80. A fiscalizada, sim,
deve lograr comprovar a exist2ncia das obrigaçoe 
pois caso contrario reputa-se fictício o passivo'
da empresa,indiciándo o fato omissão de receitas.

// _
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	Sobre a,questão de a quem cabe o 3nus	 da
prova "e" bom reportar-se ao artigo do CPC, em seu
inciso IV que diz: não dependem de prova os fa-
tor,militar presunção legal de existãncia ou de 
veracidade,presunção essa constante do RIR180
em seu artigo 180, que foi um dos fundamentos le
gais norteadores da ação fiscal.

Nos periodos-base de 1984 a 1986, houve real
mente o chamado passivo fictício, jã que a empre-
sa comprovou somente uma parte dos valores exis-
tentes em 31 de dezembro destes anos.

Entretanto, deve-se ressaltar que no periódo
-base de 1984 foi verificada receita omitida pela
empresam atravãs da identificação de diferença en
tre os valores oferecidos a tributação da receita
estadual e da federal, em montante superior ao
passivo ficticio detectado neste mesmo período.

Desta forma, não cabe tributar a omissão de
receitas caracterizada pela manutenção no passivo

de obrigaçSes não comprovadas, pois tal omissão
no caso, deve ser considerada abrangida pela tri-_
butaçao global das receitas não oferecidas a Re-
ceita Federal.

Sendo assim, deve-,se excluir da tributação v

no exercicio de 1985, ano-base 1984, o valor	 de
Cz$ 28.219,51, correspondente ao passivo fictício,
alterando portanto, os valores tributãrios	 , do
exercício da seguinte forma:

TOTAL DAS OMISSõES DE RECEITAS 	 Cz$ 37.463,06
(-).. Compensação de prejuízo no exer
cicio de 1984	 "(Cz$	 6.666.19)
(igual) Valor tributario 	 Cz$ 30.796,16

* - Valor do prejuízo apurado na declaraçio do
exercicio de 1985, que não foi utilizado no Auto
de Infração.

CONCLUSÃO 

Com fundamento no exposto, e no uso de mi
nhas atribuiçOes regimentaiS , JULGO PARCIALMENTÉ-
PROCEDENTE a presente açãO fiscal consubstanciada
neste processo, para REDUZIR a exigãncia fiscal'
do imposto de renda ao valor de 4.812,64 BTNFIS 
a ser convertido na data de seu efetivo pagamento,
acrescido dos juros e vertido na data de seu efe-
tivo pagamento, acrescido dos juros e multa	 de
oficio, • na forma da lei."

,

/99	
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Inconformada, a empresa interpU recurso a este Co

legiado, argnindo,preliminarmente, a nulidade do decis6rio de primei

ro grau, argumentando que esta incidiu em manifesto equivoco ao afir

mar que apenas- parte 'do 'Atito de:Infraçio , estaria sendo impuganda , ja que da
-

peça impugnatoria exsurge claro o pedido de que fosse cancelado suma

riamente o Auto e seus reflexos -- IRRF, PIS-FATURAMENTO, PIS-DEDU-

ÇÃO e FINSOCIAL. Pede, pois, seja a decisão revista nesse aspecto.

Insiste, ainda na fase preliminar de seu apelo

que a analise de sua contabilidade revelara a existãncia de saldo de

caixa em valor suficiente para suportar os pagamentos das obrigaçOes

do passivo, manifestando discordãncia quanto a assertiva da Autorida

de julgadora de que tal fato não 'e suficiente para elidir a presun-

ção de omisso de receita.

Passando ao manto, a recorrente traz â: baila deci

sSes do colendo Conselho de Contribuintes de Minas Gerais, que enten

deram que possuindo o caixa recursos suficientes para suportar os pa

gamentos não contabilizados, não se pode presumir omisso de recei-

ta.

De outra parte, aduz que a imprescindibilidade da

realização da perícia decorre de fatos como o ocorrido em relação 1

aos titulos da Empresa Grupo I Publicidade Ltda., com vencimento em

30.12.85, 10.01.86, 10.02.86, 10.03.86, 10.04.86, 10.05.86 O e

10.06.86, sendo que os tres s filtimos foram considerados passivo ficti

cio unicamente por se encontrarem extraviados da contabilidade. Aduz

que o titulo com vencimento em 30.12.85 foi pago com atraso e 	 sim-

plesmente por ter sido apresentado no momento da fiscalização	 não

foi consideradavalor de passivo.

Argumenta que o passivo ficticio se caractexiza

por pagamento não baixado por insufici2ncia de caixa,

Por outro lado, no que tange 'à diferença alegada I

entre o vaiar informado no livro Diario e na declaração de rendimeniv

,
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tos, externa a recorrente que o fato e absurdo jã que a contabilida-

de informa o preenchimento da declaração, insistindo na realização I

de perícia elucidativa, a qual somente teria sido negada pelo Delega

do para dar guarida a presunç3es descabidas. Como descabido e. consi-

derar o aporte de capital feito a empresa controlada como emprãsti--

mo.

Isto posto, insistindo na realização de perrcia

pede o cancelamento do Auto de Infração e das exig -encias reflexas.

orelatiSrio.n/
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'VOTO— — —

Conselheiro JOSV EDUARDO RANGEL DE ALCRMIN - RELATOR

O recurso foi interposto com guarda do prazo 	 de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72 e com

observãncia dos demais requisitos processuais , razão por que 	 dele

tomo conhecimento.

Não procede a critica feita pela recorrente no sen

tido de que a decisão de primeira instHncia teria se fixado em ape-

nasum dos itens da autuação, quando, na realidade, a impugnação te-

ria atacado o Auto todo.

Se j certo que em seu pedido a requerente alude ao

cancelamento da exig jncia, o fato j que na peça impugnatiSria a con--

tribuinte ataca exatamente a questão do passivo fictício, deixando

de lado questSes alusivas aos demais itens.

Assim sendo, a decisão recorrida tratou de ,en=

frentar as quest -ões de fato e de direito suscitado pela impugnante,

não sendo pertinente a imputação de omissão que lhe faz a recorren-

te.

Quanto a realização de perícia, igualmente L foi

clara a decisão de primeiro grau ao assevar ser ela desnecessária ,

ja que o fato que a contribuinte pretendia provar era inapto a eli-

dir a presunção de omissão de receita.

No me- rito, a questão de existir saldo de caixa su

ficiente para cobrir os pagamentos das obrigações arroladas como

passivo fictrcio já-. foi reiteradas vezes submetidas a apreciação

deste Conselho, tendo se firmado a orientação de que não elide 	 a

presunçao ensejada, nos termos do art. 180 do RIR/80.
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Com efeito, o fato de ter havido pagamento de obri

gaç3es sem o correspondente registro indica a utilização -- ao me--

nos presuntiva -- de recurs6s mantidos a margem da contabilidade.

Deve, assim, o contribuinte demonstrar a efetivi-

dade do passivo ou, então, indicar a forma pela qual a divida foi

saldada. O simples fato de haver disponibilidade em caixa não impede

a utilização de recursos mantidos foram de registro contãbil, e, por

isso, não g fato hãbil a afastar a presunção de omissão de receita.

Conquanto respeitãveis as decisZ;es do Conselho de

Contribuintes do Estado de Ninas Gerais, outro g o entendimento que

se formou no seio deste Conselho, com respaldo, inclusive, em deci--

sOes do colendo Tribunal Federal de Recursos.

De outra parte, no tem procede'ncia o espanto 	 da

recorrente quando diz que determinadas obrigação deixou de ser consi—

derada passivo porque foi exibido o titulo no qual se demonstrou 	 o

pagamento no decurso do exercício social subseqUente. Ora, exatamen-

te a efetividade do passivo deve ser comprovada com elementos como

esse, ou, ainda, com declaração dos fornecedores de que a obrigação'

foi saldada em tal ou qual data.

Dai porque entendo ser absolutamente desnecessãria

e injustificãvel a realização da perícia requerida, jã que a 	 prova

da efetiva liquidação das obrigaçO- es g documental e não depende	 de

conhecimento t g cnico especializado para ser comprovado.

Igualmente ocorre com relação ãs diferença havidas

entre o livro Diãrio e a declaração de rendimentos ,pois- seria de todo
fãcil ã interessada apresentar c6pia dos aludidos documentos demons-

trando eventual erro cometido pela Fiscalizaçao. No entanto, a empre,.,..

sa sequer argli%a questRo am sua, peça .impugnati.va, deixando para fa-

z -e-10 apenas na fase recursal,

2
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Finalmente, no que respeita ao miltuo, g incontes

te que a empresa autuada repassou a controlada determinada quantia

em esp g cie, que somente depoià foi utilizada para aumento de capi-

tal.Parece induvidoso, pois, que no perfodo que -medeou a entrega e

o aumento docapital a entrega do numer grio possiti a natureza jurrdi—
ca de miituo, sujeitando-se ao tratamento previsto no art. 21 do De-

creto-lei n9 2.065183.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso. 
4/.

ist	 ,iiiik. , 	Ck .---	 • _„-- ‘k	 -

JO S É EDUARDO RANGEL DE ALCKEIN - RELATOR

„....„---
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